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Depois de dois meses,
lockdown por covid-19 em

Xangai é encerrado
Após dois meses de frustrações, desespero e perdas econô-

micas, o regime de lockdown contra a covid-19 em Xangai foi
encerrado à meia-noite de quarta-feira (horário local), levando a
comemorações temperadas com medo de que um novo surto da
doença possa acontecer. 

A maioria dos 25 milhões de moradores de Xangai agora po-
dem sair livremente de casa, voltar ao trabalho, utilizar o siste-
ma de transporte público e dirigir seus carros—um momento
que, para muitos, na maior e mais cosmopolita cidade da China,
parecia que nunca ia chegar.

À meia-noite, pequenos grupos se reuniram no bairro da an-
tiga Concessão Francesa, assobiaram, gritaram “proibição sus-
pensa!” e brindaram com taças de champanhe.

Mais cedo, as ruas estavam animadas, com moradores fazen-
do piqueniques nos gramados e crianças passando com suas bi-
cicletas nas avenidas sem carros. Aposentados dançando, uma
visão noturna comum nas cidades chinesas, apareceram nova-
mente pela primeira vez após meses em praças e espaços aber-
tos ao longo do rio Huangpu.

A Disneylândia de Xangai, que ainda não anunciou sua data de
reabertura, transmitiu um show de luzes para celebrar “a suspen-
são do lockdown em Xangai”. Foi utilizada uma expressão chi-
nesa que também significa “proibição”, e que era evitada pelas
autoridades municipais.

A experiência de Xangai se tornou um símbolo do que alguns
criticam como a insustentabilidade da política de tolerância zero
da China contra a covid-19, que busca interromper toda cadeia
de transmissão do vírus a qualquer custo, mesmo enquanto a
maior parte do mundo tenta voltar ao normal apesar da continui-
dade das infecções.  (Agencia Brasil)

O desemprego caiu 0,7 pon-
to percentual no trimestre en-
cerrado em abril em compara-
ção com o trimestre anterior e
4,3 pontos percentuais na com-
paração anual, e fechou o perío-
do em 10,5% - menor taxa para
um trimestre encerrado em
abril desde 2015, quando a de-
socupação ficou em 8,1%. Os
dados são da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios Con-
tínua (Pnad Contínua), divulga-
da na terça-feira (31) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

O número de pessoas ocupa-
das chegou ao recorde históri-
co de 96,5 milhões - a maior
taxa da série iniciada em 2012,
com um aumento de 1,1% na
comparação trimestral. A alta foi
de 1,1 milhão de pessoas no tri-
mestre e de 9 milhões de ocu-
pados no ano.

Em abril de 2021, o Brasil
passava pelo pior momento da
pandemia da covid-19, com os
óbitos que chegaram a passar de
3 mil por dia.

A população desocupada foi
estimada em 11,3 milhões de
pessoas, uma queda de 25,3% no
ano. De acordo com a coorde-
nadora da pesquisa, Adriana Be-
ringuy, a queda na desocupação
vem se mostrando sustentada

desde o trimestre encerrado em
julho de 2021, com avanços nos
setores de transporte, armazena-
gem e correio, administração
pública, defesa, seguridade so-
cial, educação, saúde humana e
serviços sociais.

“O grupo administração pú-
blica, defesa, seguridade social,
educação, saúde humana e ser-
viços sociais foi impulsionado
pelo crescimento em educação,
que inclui tanto a rede pública
como a privada. Em outros ser-
viços, destaca-se o aumento nos
serviços de embelezamento,
como cabeleireiros, manicure e
esteticista”.

O nível da ocupação, que re-
presenta o percentual de pesso-
as ocupadas na população em
idade de trabalhar, foi estimado
em 55,8%, uma alta de 0,5 pon-
to percentual na comparação tri-
mestral e de 4,8 pontos percen-
tuais ante igual trimestre do ano
anterior.

Já a força de trabalho, que
soma as pessoas ocupadas e as
desocupadas, foi estimada em
107,9 milhões de pessoas, um
aumento de 0,4% em compara-
ção ao trimestre encerrado em
janeiro e de 5,1% frente ao
mesmo trimestre de 2021. Este
é o maior contingente de pesso-
as na força de trabalho da série.

Formalidade
O IBGE aponta para o aumen-

to no número de empregados
com carteira de trabalho assina-
da no setor privado, chegando a
35,2 milhões de pessoas. Na
comparação trimestral o aumen-
to foi de 2% e na anual houve
crescimento de 11,6% no em-
prego formal.

Os setores que mais empre-
garam no período foram o co-
mércio, reparação de veículos
automotores e motocicletas e
informação, comunicação e
atividades financeiras, imobi-
liárias, profissionais e admi-
nistrativas.

Os empregados no setor pú-
blico ficaram estáveis em 11,5
milhões de pessoas.

Os setores de ocupação in-
formal se mantiveram estáveis
na comparação trimestral. Com
isso, a taxa de informalidade
caiu 0,3 ponto percentual no tri-
mestre anterior, para 40,1% da
população ocupada, totalizando
38,7 milhões de pessoas.

Já na comparação anual, hou-
ve aumento de 20,8% no núme-
ro de empregados sem carteira
assinada no setor privado, che-
gando ao recorde histórico de
12,5 milhões de pessoas. Os tra-
balhadores por conta própria
subiram 7,2% no ano, chegando

a 25,5 milhões de pessoas.
A subutilização caiu 1,4 pon-

to percentual no trimestre e fi-
cou em 22,5%, somando 26,1
milhões de pessoas. A popula-
ção subocupada por insuficiên-
cia de horas trabalhadas caiu para
6,6 milhões de pessoas, uma re-
dução de 5,3% em relação ao
trimestre anterior.

A população desalentada tam-
bém caiu, ficando em 4,5 mi-
lhões de pessoas, uma redução
de 6,4% em relação ao trimes-
tre anterior e de 24,6% na com-
paração anual.

Rendimento
De acordo com a pesquisa-

dora Adriana Beringuy, o au-
mento da ocupação não se refle-
tiu no rendimento real habitual,
que caiu 7,9% na comparação
anual, ficando em R$ 2.569 no
trimestre encerrado em abril.

“Embora tenha havido cres-
cimento da formalidade, não foi
observada expansão do rendi-
mento médio real do emprego
com carteira assinada no setor
privado. Além disso, houve que-
da no rendimento do setor pú-
blico”, disse.

A massa de rendimento real
habitual somou R$ 242,9 bi-
lhões, ficando estável na com-
paração anual. (Agencia Brasil)

Setor público tem superávit
primário de R$ 38,9 bi em abril

O setor público consolidado
registrou superávit primário de
R$ 38,9 bilhões em abril, infor-
mou na terça-feira (31) o Ban-
co Central. Nos últimos 12 me-
ses, as contas públicas apresen-
tam resultado positivo de R$
137,4 bilhões, o equivalente a
1,52% do Produto Interno Bru-
to (PIB, soma dos bens e dos
serviços produzidos no país).

O setor público consolidado
é composto por governo central
(Tesouro Nacional, Banco Cen-
tral e Previdência), estados,
municípios e empresas estatais
(exceto Petrobras, Eletrobras e
bancos públicos). Desses, ape-

nas as empresas estatais apre-
sentaram déficit em abril, de R$
1,040 bilhão.

O governo central apresen-
tou superávit R$ 29,638 bilhões
em abril, enquanto o resultado
dos governos regionais no mês
foi positivo em R$ 10,278 bi-
lhões, segundo o relatório de
estatísticas fiscais do BC.

Nos quatro primeiros meses
do ano, o superávit primário acu-
mulado é de R$ 148,493 bi-
lhões. No mesmo período de
2021, o superávit se encontrava
em R$ 75,841 bilhões.

O resultado primário é aque-
le que contabiliza receitas e gas-

tos do setor público, excluindo
o pagamento dos juros da dívida
pública. Caso os juros sejam in-
cluídos na conta, o chamado re-
sultado nominal, em abril foi
registrado um déficit de R$
41,024 bilhões.

A cifra é resultado da dife-
rença entre o superávit primário
e o dinheiro gasto com o paga-
mento de juros pelo setor públi-
co em abril, que chegou a R$
79,900 bilhões.

No acumulado dos últimos
12 meses encerrados em abril,
o déficit nominal encontrava-se
em R$ 352,042 bilhões, ou o
equivalente a 3,9% do PIB, uma

alta de 0,75 ponto percentual em
relação ao registrado em março.

A dívida líquida do setor pú-
blico atingiu 57,9% do PIB em
abril (R$ 5,2 trilhões). O resul-
tado ficou 0,3 ponto percentual
abaixo do registrado no mês an-
terior. Segundo o BC, houve
ganhos com a desvalorização
cambial e do crescimento do
PIB nominal.

Já a dívida bruta do governo
geral (que inclui todos os débi-
tos do governo federal, da Pre-
vidência e governos estaduais e
municipais) atingiu o patamar de
78,3% do PIB (R$ 7,1 trilhões)
em abril. (Agencia Brasil)

A Caixa liberou R$ 400 bi-
lhões em empréstimos de finan-
ciamentos habitacionais desde
2019. Segundo o banco, res-
ponsável por 65% dos em-
préstimos desse tipo no país,
o valor impulsionou o setor
de construção civil, que re-
g i s t rou  a l t a  de  9 ,7% do
Produto Interno Bruto (medi-
da da produção de bens e servi-
ços) em 2021.

“A Caixa, atenta aos movi-
mentos do mercado e exercen-
do seu papel social e de lide-
rança no segmento, disponibi-
lizou para 2022 um orçamento
superior ao do ano anterior, com
o objetivo de atender demandas
do setor”, diz o banco, em nota.

No primeiro trimestre de
2022, as contratações com re-
cursos da poupança (SBPE)
chegaram a R$ 21,4 bilhões, au-
mento de 31,2% em relação ao

Caixa libera R$ 400 bi
em financiamentos

habitacionais em 3 anos
mesmo período de 2021. Em
relação ao primeiro trimestre
de 2018, a alta é de 817,4%, de
acordo com o banco.

Na última semana, o gover-
no federal anunciou que o sub-
sídio para financiamento de
imóveis do Programa Casa
Verde Amarela, voltado a fa-
mílias de baixa renda, será
ampliado em percentuais que
variam de 12,5% a 21,4%. O
acréscimo varia conforme re-
gião, renda familiar e popula-
ção do município.

Segundo o Ministério do
Desenvolvimento Regional
(MDR), a ampliação do subsí-
dio tem, como objetivo, facili-
tar a aquisição da casa própria
e ampliar o número de moradi-
as entregues. A medida entra em
vigor no início de junho e vale
até 31 de dezembro de 2022.
(Agencia Brasil)

Indicador de Incerteza da Economia
sobe 1 ponto em maio, segundo FGV

O Indicador de Incerteza da
Economia (IIE-Br) subiu 1 pon-
to em maio, ficando em 115,9
pontos no mês. Os dados foram
divulgados  na terça-feira (31)
pelo Instituto Brasileiro de Eco-
nomia da Fundação Getulio Var-
gas (FGV Ibre).

De acordo com a economis-
ta do instituto Anna Carolina
Gouveia, o indicador apre-
sentou acomodação acima da
média apresentada nos cinco
anos anteriores à pandemia
de covid-19, mesmo com a
queda expressiva registrada
no mês anterior. Entre mar-

ço de 2015 e fevereiro de
2020, o IIE-Br teve média de
114,4 pontos.

Ela explica que a acomoda-
ção em nível moderadamente
alto reflete fatores econômicos
internos e externos.

“No front internacional, a
escalada de inflação em diver-
sos países, o conflito no les-
te Europeu e a desaceleração
da economia chinesa são fon-
tes relevantes de incerteza. No
Brasil, a perda de poder aqui-
sitivo da população diante da
inflação, o elevado nível de
endividamento das famílias e

a piora das condições fiscais
ao longo de 2022 levantam
dúvidas quanto à continuidade
dos resultados positivos para
a atividade econômica como
os do primeiro trimestre”.

A economista ressalta que o
cenário é desafiador para ambas
conjunturas, internacional e do-
méstica, e que, com isso, o in-
dicador deve continuar a oscilar
em patamar elevado nos próxi-
mos meses.

Os dois componentes do In-
dicador de Incerteza apresenta-
ram a mesma tendência no mês
de maio.

Segundo o FGV Ibre, o com-
ponente de Mídia, que é basea-
do na frequência de notícias
com menção à incerteza nas mí-
dias impressa e online, subiu 0,5
ponto, para 114,1 pontos. A con-
tribuição para o índice agrega-
do foi de 0,4 ponto.

Já o componente de Expec-
tativas, que indica a dispersão
nas previsões de especialistas
para variáveis macroeconômi-
cas, subiu 2,4 pontos, para
116,4 pontos. A contribuição
para a evolução na margem do
IIE-Br foi de 0,6 ponto. (Agen-
cia Brasil)

Presidente do BC cita previsões de
que PIB pode crescer de 1% a 2%

Em audiência pública na
terça-feira (31) na Comissão
de Defesa do Consumidor da
Câmara dos Deputados, o pre-
sidente do Banco Central
(BC), Roberto Campos Neto,
citou previsões de instituições
financeiras que projetam cres-
cimento do Produto Interno
Bruto (PIB, soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país) de 1,5% a 2%. A previ-
são atual é de aumento em tor-
no de 1%. Na audiência, o
presidente do BC apresentou
as perspectivas da autoridade
monetária para juros e infla-
ção no país.

“A gente tem visto revisões
para cima no PIB brasileiro.
O Brasil é um dos poucos pa-
íses que tiveram revisão do
PIB para cima. Já ouvimos
muita gente falar em cresci-
mento de 1,5% e 2%”, disse
Campos Neto, que citou como
indicativo da recuperação a

reação nos setores de serviços,
e de comércio e em parte da
indústria.

Aos deputados, Campos
Neto voltou a dizer que a pan-
demia de covid-19 resultou em
aumento na demanda por bens,
tendência que se manteve
mesmo após a retomada das
atividades no país. Somado a
uma maior demanda por ener-
gia, com manutenção de um
baixo investimento no setor,
isso ajudou na manutenção da
inflação global, afirmou.

Como forma de enfrentar a
persistência da inflação, os dife-
rentes bancos centrais começa-
ram a subir a taxa de juros, lem-
brou o presidente do BC. Ele la-
mentou a alta na taxa de juros e
disse que o ciclo de aumento da
Selic está perto do fim.

“O mundo começa a subir
os juros, e o Brasil foi bem na
frente. Subiu os juros bem, foi
um dos primeiros países a di-

zer publicamente que entendia
que o problema da inflação
seria mais persistente”, afir-
mou Campos Neto. “Muitos
países ainda estão com juros
reais negativos. Por isso, o
mercado ainda espera que os
países desenvolvidos subam
muito os juros nos próximos
meses”, acrescentou.

Desemprego
Ao comentar os dados so-

bre a taxa de desemprego de
10,5% no trimestre, divulga-
dos nesta terça-feira pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), Campos
Neto manifestou surpresa e
disse esperar que, até o fim do
ano, o percentual fique abaixo
de dois dígitos.

“Foi uma surpresa bastan-
te positiva. Em termos de taxa
de desocupação, quando a
gente olha o trimestre, deu
10,5%. A gente está começan-

do a falar que o desemprego
este ano vai ser abaixo de dois
dígitos. Lembrando que antes
da pandemia, estava em 12%,
então a gente já está em um
nível bem melhor do que an-
tes da pandemia”, afirmou.

Apesar de ter registrado
queda no desemprego, o IBGE
também apontou perda na ca-
pacidade de renda do trabalha-
dor. Segundo o instituto, o ren-
dimento médio real do trabalha-
dor foi de R$ 2.569, com redu-
ção de 7,9% em relação ao mes-
mo trimestre de 2021, quando
o apurado foi de R$ 2.790.

O presidente do BC disse
que, com a convergência en-
tre o aumento no número de
empregos e a diminuição de
renda, o resultado fica estável.

“A gente tem gerado mais
emprego com renda menor e
continua com a massa salarial
mais ou menos estável.”
(Agencia Brasil)

ALPHAVILLE S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296

FATO RELEVANTE

A Alphaville S.A. (B3:AVLL3) (“Companhia” ou “Alphaville”), em cumprimento ao disposto no parágrafo 4º do artigo 
157 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e na Resolução da Comissão de Valores Mobi-
liários nº 44, de 23 de agosto de 2021, informa aos seus acionistas e ao mercado em geral que se encontra em um 
processo de revisão da sua estrutura de capital e de negócios, que compreende diversas medidas visando suportar o 
novo modelo operacional de negócios da Companhia. Segue abaixo uma descrição das principais iniciativas em cur-
so: Acordo de Capitalização: Conforme o Fato Relevante divulgado em 12 de abril de 2022, a Companhia fi rmou 
um acordo de investimento com um grupo de investidores fi nanceiros pelo qual tais investidores se comprometeram, 
sujeito a condições usuais em operações dessa natureza, a realizar um investimento na Companhia, mediante a subs-
crição de novas ações no valor de no mínimo R$130.000.000,00 até R$180.000.000,00, a um preço por ação de 
R$29,00 e a emissão de um bônus de subscrição cujo preço de exercício estará sujeito ao valor dos lançamentos da 
Companhia em período posterior à capitalização. A capitalização segue sob análise da Companhia e permanece su-
jeita a diversas condições, inclusive de mercado, bem como às aprovações societárias aplicáveis. Não obstante, a 
Companhia desde já atualiza os seus acionistas e o mercado que avalia realizar referida capitalização por meio de 
um aumento de capital privado a ser oferecido a todos os seus acionistas, tendo descartado nesse momento a pos-
sibilidade de sua realização por meio de oferta pública. Conforme indicado no Fato Relevante de 12 de abril de 2022, 
a Companhia contratou a Laplace Finanças para assessorá-la nesse processo. Acordo de Investimento: A Com-
panhia fi rmou um acordo com um investidor fi nanceiro por meio do qual tal investidor, diretamente ou por meio de 
fundos de investimento por ele geridos, assumirá determinados passivos operacionais da Companhia decorrentes de 
seus lançamentos anteriores a 2019. A estimativa do valor do passivo a ser assumido pelo investidor, sujeita a dili-
gência e acordo entre as partes, é de R$150.000.000,00, sendo que tal crédito será capitalizado na Companhia pelo 
investidor. A obrigação das partes de proceder com essa operação está sujeita a determinadas condições e requisi-
tos, incluindo a realização pelo investidor de diligência satisfatória a seu critério, a obtenção das aprovações neces-
sárias e a negociação bem-sucedida dos documentos defi nitivos e demais condições da operação. Adequação da 
estrutura de capital: A Companhia encontra-se atualmente em um processo de negociação para reperfi lamento 
dos termos e condições comerciais das debêntures simples, não conversíveis em ações, da primeira emissão de de-
bêntures da Alphaville Urbanismo S.A. Referido processo de reestruturação tem por fi nalidade otimizar a sua estru-
tura de capital, preservando-se o caixa necessário para as suas operações e permitindo à Companhia concentrar-se 
na sua performance operacional e evolução dos novos lançamentos. A Companhia contratou a Laplace Finanças para 
assessorá-la nesse processo. Formação da Alphaville Desenvolvimento Imobiliário: Conforme divulgado em 
31 de março de 2022, no release de resultados da Companhia do 4º trimestre de 2021, para aumentar a transparên-
cia e facilitar a comunicação com seus stakeholders, a Companhia realizou no fi nal de 2021 uma reorganização so-
cietária com a fi nalidade de agrupar todos os projetos lançados a partir de 2019 sob o seu novo modelo de negócios 
em uma única holding, abaixo da Alphaville Urbanismo SA. Acrescentamos que essa reorganização auxiliará o acom-
panhamento da evolução desses projetos ao longo do tempo e permitirá aos stakeholders da Companhia identifi ca-
rem o impacto positivo do novo modelo de negócios nos seus resultados operacionais e fi nanceiros. Todas essas ini-
ciativas fazem parte do compromisso da administração da Companhia com a otimização da sua estrutura de capital, 
de forma a aumentar sua capacidade de investimento em contratações, desenvolvimentos e aprovações de novos 
lançamentos, no melhor interesse da Companhia e de seus stakeholders. A Companhia manterá os seus acionistas o 
mercado informados sobre o andamento destas iniciativas, nos termos da legislação aplicável.

São Paulo, 30 de maio de 2022
Alphaville S.A.

Guilherme de Puppi e Silva
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2A4B-5B50-EFA9-75AD.
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REDFACTOR FACTORING E FOMENTO COMERCIAL S.A.
CNPJ nº 67.915.785/0001-01

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (VALORES EXPRESSOS EM REAIS)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 (EM R$)

Ativo Notas 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 45.295.771 16.171.180
Contas a receber 5 114.977.797 124.247.329
Impostos a recuperar – 913.542 370.150
Despesas antecipadas – 235.867 194.015
Outros créditos 6 6.251.885 8.001.249
Total do ativo circulante 167.674.862 148.983.923
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 15 4.670 4.670
Outros ativos não circulante 7 917.059 1.926.193

921.729 1.930.863
Direitos de uso em
  arrendamentos 8.1 3.524.647 5.077.290
Imobilizado líquido 8 1.304.189 1.571.706
Intangível – 493.965 507.145
Total do ativo não circulante 6.244.530 9.087.004
Total do ativo 173.919.392 158.070.927

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Fornecedores – 1.348.549 874.926
Obrigações sociais e trabalhistas 10 2.033.131 1.782.725
Obrigações tributárias 11 782.426 743.727
Partes relacionadas 15 43.098.271 41.326.130
Dividendos e JCP a pagar – 783.663 783.840
Obrigações por repasse 9 74.439.567 63.820.171
Garantias em gestão 13 19.655.084 13.822.325
Arrendamentos a pagar 8.1 1.453.005 1.457.005
Total do passivo circulante 143.593.696 124.610.849
Passivo não circulante
Exigível a longo prazo
Tributos diferidos 12 – 124.274
Provisão para demandas
  judiciais 25 – 1.672.477
Arrendamentos a pagar 8.1 2.196.939 3.620.285
Total do passivo não circulante 2.196.939 5.417.036
Patrimônio líquido
Capital social 13 38.000.000 38.000.000
Prejuízos acumulados – (9.871.243) (9.956.958)

28.128.757 28.043.042
Total do passivo e patrimônio líquido 173.919.392 158.070.927

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E DE 2020 (EM R$)

Notas 31/12/2021 31/12/2020
Receita da prestação de serviços 61.764.939 49.550.990
Deduções da receita - impostos
  incidentes e outros (5.168.866) (4.269.672)
Receita operacional líquida 17 56.596.073 45.281.318
Custo dos serviços prestados 18 (6.134.555) (4.751.602)
Lucro bruto 50.461.518 40.529.716
Receitas (despesas) operacionais:
Administrativas, comerciais
  e gerais 19 (81.758.076) (72.153.463)
Recuperação/ (Perdas) pela
  não recuperabilidade de ativos 20 (1.099.811) 906.817
Outras receitas operacionais 21 8.261.023 8.671.039
Outras despesas operacionais 22 (237.982) (1.665.663)

(74.834.846) (64.241.270)
Prejuízo operacional antes
  da prov. p/ o imposto de
   renda e contribuição social (24.373.328) (23.711.554)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 23 24.372.579 20.369.114
Despesas financeiras 24 (37.810) (8.142)

24.334.769 20.360.972
Resultado antes da prov. 
  p/ o imposto de renda e 
  contribuição social (38.559) (3.350.582)
Imposto de renda e contribuição social
Diferido 16 124.274 –

124.274 –
Lucro líquido/ (prejuízo) 
  do exercício 85.715 (3.350.582)
Lucro/ (prejuízo) por ação 0,00 (0,09)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E DE 2020 (EM R$)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido/ (prejuízo) do exercício 85.715 (3.350.582)
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente
   do exercício 85.715 (3.350.582)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E DE 2020 (EM R$)

Capital social integralizado Prejuízos acumulados Resultado do exercício Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 38.000.000 (6.606.376) – 31.393.624
Prejuízo do exercício – – (3.350.582) (3.350.582)
Destinação do resultado do exercício – (3.350.582) 3.350.582 –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 38.000.000 (9.956.958) – 28.043.042
Lucro líquido do exercício – – 85.715 85.715
Absorção de prejuízos acumulados – 85.715 (85.715) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 38.000.000 (9.871.243) – 28.128.757

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS  FINDOS EM 31/12/2021 E DE 2020 (EM R$)

31/12/2021 31/12/2020
Das atividades operacionais
Lucro líquido/ (prejuízo) do exercício 85.715 (3.350.582)
Ajustes para conciliar o resultado
  às disponibilidades geradas 
   pelas atividades operacionais:
Reversão/ Provisão para demanda
  administrativas e judiciais (1.421.475) 1.480.817
Provisão para devedores duvidosos – 438.561
Depreciações e amortizações 797.971 781.522

(537.789) (649.682)
Variação nos ativos e passivos
  operacionais
Contas a receber 33.234.473 (2.241.647)
Créditos diversos (20.608.384) 19.419.218
Tributos a recuperar (543.392) (112.694)
Despesas antecipadas (41.851) 17.507
Depósitos judiciais 1.009.134 (1.448.975)
Créditos recebidos de terceiros 
  a repassar 13.917.858 26.114.900
Obrigações trabalhistas 250.406 97.629
Obrigações tributárias (85.575) (1.860.873)
Contas a pagar 1.038.933 (28.150.689)
Dividendos e juros sobre o capital próprio (178) (170)
Caixa líquido proveniente das
  atividades operacionais 27.633.635 11.184.524
Fluxo de caixa das atividades
  de investimento
Acréscimo do imobilizado / intangível (517.274) (851.451)
Caixa líquido aplicado 
  nas atividades de investimento (517.274) (851.451)
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamento
Captações de empréstimos 1.772.142 1.013.856
Contas a receber de partes relacionadas 236.088 (2.170)
Caixa líquido proveniente das
  atividades de financiamentos 2.008.230 1.011.686
Aumento líquido de caixa e
  equivalente de caixa 29.124.591 11.344.759
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 16.171.180 4.826.421
No fim do exercício 45.295.771 16.171.180
Aumento líquido de caixa e
  equivalente de caixa 29.124.591 11.344.759

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

EXERCÍCIOS FINDOS  EM 31/12/2021 E DE 2020
 (VALORES EXPRESSOS EM REAIS)

1. Contexto operacional: A Redfactor Factoring e Fomento 
Comercial S.A. (“Companhia”) tem como objetivo social, a aquisição 
de direitos de pessoas jurídicas, resultantes de vendas de seus ativos 
ou prestação de serviços, podendo para tanto, efetuar contratos com 
a cláusula “Del Credere” e/ou operações denominadas “Factoring” ou 
Fomento Comercial, inclusive nos negócios internacionais de 
importação e exportação, podendo também, ceder referidos direitos a 
terceiros, bem como prestar serviços de acompanhamento comercial 
e de contas a receber, levantar situações creditícias, efetuar 
cobranças de títulos, prestarem assessoria administrativa e 
financeira e, assim, exercer qualquer atividade correlata ligada às 
principais, exceto aquelas que dependem de autorização prevista pelo 
Banco Central do Brasil. Impactos do COVID-19 (CoronaVírus): Em 
30/01/2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou estado 
de emergência global em razão da disseminação da COVID-19. Em 
11/03/2020, ela declarou a COVID-19 como um surto pandêmico. 
Desde março de 2020 até 31/12/2021, as autoridades 
governamentais de várias jurisdições impuseram confinamento ou 
outras restrições para conter o vírus, ocasionando a suspensão ou 
redução de atividades de empresas em diversos setores da economia. 
O impacto final na economia global e nos mercados financeiros é 
esperado com retração dos Produtos Internos Brutos - PIB das 
maiorias dos países, e no Brasil é projetada uma retração de 4,81% 
em seu PIB, conforme boletim Focus do Banco Central de 25/09/2020. 
A Administração, alinhada às recomendações do Ministério da Saúde 
e da OMS, promoveu a implantação do distanciamento dentro da 
Companhia, a distribuição de álcool gel em todos os ambientes, 
redução de colaboradores por turno, concessão de férias a 
funcionários de maior risco e a implementação do trabalho remoto 
(“home office”) em todas as funções em que isso era possível, 
situação que se mantém até hoje, com excelentes resultados e 
completo engajamento da equipe. Mesmo a COVID-19 afetando de 
forma negativa diversas atividades econômicas, a Administração 
considera que os impactos da pandemia foram limitados e mantem o 
monitoramento em relação à pandemia e tem trabalhado em planos 
de adaptação em decorrência do atual cenário. 2. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras:  
2.1. Autorização: As presentes demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração da Companhia em 23/05/2021. Base 
de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras e 
principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 
6.404/76, alteradas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, nos 
Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos 
órgãos reguladores. As demonstrações financeiras são apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e de suas 
controladas. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo 
e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito 
para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim 
como da análise dos demais riscos para determinação de outras 
provisões, inclusive para litígios e riscos. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas 
periodicamente, em prazo não superior a um ano. 3. Resumo das 
principais práticas contábeis: a) Apuração do resultado: O 
resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. 
b) Caixa e equivalentes de caixa: Os caixas e equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação.  
c) Contas a receber: As contas a receber de clientes são provenientes 
das operações de Factoring e Fomento Mercantil, e estão avaliadas no 
momento inicial pelo seu valor justo e posteriormente reconhecidas 
pelo método da taxa efetiva de juros. Quando existe uma evidência 
objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os 
valores devidos de acordo com os prazos originais e seu montante é 
considerado como suficiente para cobrir eventuais perdas na 
realização das contas a receber, é constituída provisão ou baixa em 
montantes considerados suficientes para cobertura da diferença 

dos imóveis operacionais com prazos definidos em 10 anos, uma vez 
que os mesmos possuem cláusula de renovação automática e, não há 
intenção de desmobilização destas unidades produtivas. Assim, foi 
efetuado o registro do respectivo direito de uso de imóvel no montante 
total de R$ 6.162.345, o qual será amortizado pelo período de 4 anos. 
Em 31/12/2021 o montante em aberto é R$ 3.649.944, tendo sido 
amortizado no exercício o montante de R$ 1.622.702. Em 
contrapartida, foram reconhecidos R$ 1.453.005 e R$ 2.196.939  
(R$ 1.457.005 e R$ 3.620.285 em 2020), como arrendamentos a 
pagar, no passivo circulante e não circulante, respectivamente.
Descrição Valores
Direito de uso / Passivo de arrendamento
 em 31/12/2020 5.077.290
Amortização / Pagamentos (1.622.702)
(+) Contratos novos 195.356
Direito de uso / Passivo de arrendamento
 em 31/12/2021 3.649.944
Circulante 1.453.005
Não circulante 2.196.939
Total 3.649.944
9. Obrigações por repasse: 31/12/2021 31/12/2020
Recebimento de cobrança
 não repassada (a) 61.640.379 53.387.286
Recibos de crédito (b) 12.799.188 10.432.885

74.439.567 63.820.171
(a) Corresponde à carteira de títulos de clientes entregues para a 
“Redfactor”, recebidas financeiramente, cujo repasse, todavia não foi 
efetuado aos correspondentes cedentes. Este saldo é tido como 
garantia para carteira; (b) Os recibos de crédito são substancialmente 
originados do recebimento de cobrança não repassada, que no 
momento do efetivo repasse ao cliente na existência de débito são 
compensados. O saldo remanescente poderá ser liquidado 
financeiramente ou compensado com outros eventuais débitos 
futuros. 10. Obrigações sociais e trabalhistas:

31/12/2021 31/12/2020
Provisão - férias e encargos 1.330.653 1.156.538
Obrigações previdenciárias FGTS/INSS 355.431 315.065
Obrigações com pessoal - salários 313.772 278.774
Outras obrigações sociais e trabalhistas 33.275 32.348

2.033.131 1.782.725
11. Obrigações tributárias: 31/12/2021 31/12/2020
PIS a pagar 61.814 61.877
COFINS a pagar 310.918 313.387
ISS a pagar 148.178 182.565
Imposto de renda retido a pagar 214.214 146.338
IOF a pagar 14.507 -
Outras obrigações tributárias 32.795 39.560
Circulante 782.426 743.727
12. Tributos diferidos: 31/12/2021 31/12/2020
IR e CSLL diferido - 124.274

- 124.274
Refere-se ao imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
líquido calculados sobre o rendimento auferido nas cotas 
subordinadas do Fundo de Investimentos de Direitos Creditórios 
Multisetorial Redfactor LP. Baseado na opinião dos seus assessores 
jurídicos, a Companhia entende que a efetiva obrigação destes 
tributos sobre os rendimentos provenientes deste Fundo ocorrerá no 
resgate das cotas.
13. Garantias em gestão: 31/12/2021 31/12/2020
Garantias em gestão (a) 12.794.679 6.313.872
Garantias em gestão - em trânsito (b) 6.860.405 7.508.453

19.655.084 13.822.325
(a) Refere-se aos recebimentos na Redfactor, da carteira de 
recebíveis de clientes, cuja operação original ocorreu no fundo de 
investimento em direitos creditórios e ainda pendente do repasse ao 
mesmo em decorrência do processo operacional de baixa bancaria; 
(b) Recebimentos ocorridos na “Redfactor”, como garantia a 
operações do fundo de investimento em direitos creditórios. Este saldo 
poderá ser liquidado financeiramente ou compensado com eventuais 
débitos futuros. 14. Patrimônio líquido: Capital social: O capital 
social é de R$ 38.000.000 em 31/12/2021 e de 2020, totalmente 
subscrito e integralizado, é representado por 38.000.000 ações 

ocorrer mudanças nos padrões de comportamento de preços dos 
ativos sem que haja mudanças significativas no contexto econômico 
e/ou político nacional e internacional. Logo, não há garantia de que as 
taxa de juros vigentes no mercado se mantenham estáveis. Além 
disso, dependendo do comportamento que as taxas de juros venham 
a ter, os ativos integrantes da carteira da Companhia poderão sofrer 
oscilações significativas de preços;  A carteira da 
Companhia possui direitos creditórios e outros títulos que estão 
sujeitos ao risco de atraso e/ou não pagamento por seus emissores, 
devedores e/ou coobrigados. Para minimizar esse risco a Companhia 
opera com empresas de médio e grande porte, além de submetê-las a 
rigorosa análise de crédito, abrangendo, entre outros quesitos, a 
análise histórica da pontualidade na solvência de suas as obrigações; 

Risco de liquidez: considerado pela capacidade de a Companhia 
gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos 
pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é 
eliminado pela compatibilidade de prazos e fluxos de liquidação da 
carteira e lastros adquiridos. 28. Cobertura de seguros: A 
Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os 
bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela Administração 
como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios 
foram devidamente pagos. Consideramos que temos um programa de 
gerenciamento de riscos buscando no mercado coberturas 
compatíveis com o nosso porte e operações. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da 
auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não 
foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 29. Eventos 
subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes após a data de 
encerramento do exercício findo em 31/12/2021.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da 
Redfactor Factoring e Fomento Comercial S.A. São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Redfactor 
Factoring e Fomento Comercial S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2021, e suas 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais 
práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Redfactor Factoring e Fomento 
Comercial S.A. em 31/12/2021, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da 
Administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticismo 

avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; 

demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 23/05/2022. 
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S. 

CRC 2SP-031.269/O-1 
Fábio Rodrigo Muralo - Contador CRC 1SP-212.827/O-0

Leonardo Boiani Antoniazzi - Contador CRC 1SP-255.559/O-5.

entre o valor contábil e o valor recuperável. d) Imobilizado: Está 
demonstrado pelo seu custo histórico, que contempla todos os gastos 
necessários incorridos na aquisição dos bens. A depreciação é 
calculada pelo método linear, com base nas taxas descritas na Nota 
Explicativa nº 8. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou 
quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso 
ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo 
(calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o 
valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no 
exercício em que o ativo for baixado. e) Redução ao valor 
recuperável de ativos (impairment): A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. f) Outros ativos e passivos (circulantes 
e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômico-futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. g) Imposto de renda e contribuição social sobre o 
lucro líquido: Corrente: Constituída a alíquota de 15% do lucro 
tributável, acrescida de 10% sobre o lucro anual excedente a R$ 240. 
A provisão para contribuição sobre o lucro líquido foi calculada à 
alíquota de 9% sobre o lucro tributável. Diferido: Constituída 
considerando as mesmas alíquotas dos tributos correntes aplicado 
sobre as diferenças temporárias. h) Estimativas contábeis: Na 
preparação das demonstrações financeiras são adotadas premissas 
para o reconhecimento das estimativas para registro de certos ativos, 
passivos e outras operações como: provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, provisão para contingências e depreciação do 
ativo imobilizado. Os resultados a serem apurados quando da 
concretização dos fatos que resultaram no reconhecimento destas 
estimativas, poderão ser diferentes dos valores reconhecidos nas 
presentes demonstrações. i) Ativos e passivos contingentes: As 
práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos 

contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxito provável são apenas divulgados em nota 

perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados 
como de perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados.  
j) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são 
inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo 
financeiro ou passivo financeiro que não seja pelo valor justo por meio 
do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo financeiro ou passivo 
financeiro. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de 
balanço de acordo com a classificação dos instrumentos financeiros 
nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado;  (ii) Valor justo por 
meio do resultado; (iii) Valor justo por meio do resultado abrangente. 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 
k) Lucro básico e diluído por ação: O resultado por ação básico e 
diluído é calculado por meio do resultado do período atribuível aos 
acionistas da Companhia e a média ponderada das ações em 
circulação no respectivo período, considerando ajustes de 
desdobramento ocorridos no período ou no evento subsequente 
capturado na preparação das demonstrações financeiras. A 
Companhia não possui operações que influenciam no cálculo do lucro 
diluído, portanto o lucro diluído por ação é igual ao valor do lucro 
básico por ação. l) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2021: A Companhia não adotou 
antecipadamente as IFRSs novas e revisadas a seguir, já emitidas e 
ainda não vigentes: 

Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não vigentes:

Pronunciamento Descrição
Aplicável a períodos anuais 

com início em ou após
Alterações à IAS 1 Classificação de Passivos como circulantes ou Não Circulantes. 01/01/2023
Alterações à IFRS 3 Referência à Estrutura Conceitual. 01/01/2022
Alterações à IAS 16 Imobilizado - Recursos Antes do Uso Pretendido. 01/01/2022
Alterações à IAS 37 Contratos Onerosos - Custo de Cumprimento do Contrato. 01/01/2022
Melhorias Anuais ao Ciclo
 de IFRSs 2018-2020

Alterações à IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de  
Contabilidade, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e IFRS 16 - Arrendamentos. 01/01/2022

4. Caixa e equivalentes de caixa:
31/12/2021 31/12/2020

Caixa 27.502 18.246
Bancos 1.687.165 2.320.400
Aplicações financeiras (a) 43.581.104 13.832.534

45.295.771 16.171.180
(a) As aplicações financeiras estão assim compostas:

Tipo Taxa 31/12/2021 31/12/2020
Banco Bradesco CDB 98% CDI 8.487.702 2.812.555
Banco Luso CBD CDB 109% CDI 52.371 124.727
Banco Bradesco -
 Invest Plus CDI 5% CDI - 3.093.455
Safra CDB 100% CDI 8.678.334 7.801.797

FIDC Distressed NP CDI
100% CDI 
+ 1,5 a.a. 26.362.697 -

43.581.104 13.832.534
5. Contas a receber: 31/12/2021 31/12/2020
Títulos e cheques a receber 27.804.392 72.820.176
Operações (a) 56.878.600 32.913.660
Outros créditos a receber 32.778.700 20.997.388
Venda imóveis a receber 197.381 197.381
(-) Provisão para créditos
 de liquidação Duvidosa (2.681.276) (2.681.276)
Total circulante 114.977.797 124.247.329
(a) Refere-se a adiantamento concedido a clientes para compra de 
matéria prima. Nesta modalidade a Companhia adquire à vista os 
recebíveis futuros dos clientes, realizando a operação de factoring 
com o faturamento gerado pela transformação desta matéria-prima. 
A provisão para créditos de liquidação está constituída em montante 
considerado como suficiente pela Administração, para dar cobertura a 
eventuais perdas na realização dos créditos.
Movimentação PCLD 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial (2.681.276) (2.242.715)
(-) Provisão para créditos
 de liquidação duvidosa - (438.561)
Saldo final (2.681.276) (2.681.276)

6. Outros ativos circulantes: 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamentos a prestadores (a) 4.385.056 6.742.319
Adiantamentos a funcionários 78.683 45.430
Adiantamentos diversos (b) 1.788.146 1.213.500

6.251.885 8.001.249
(a) Refere-se a adiantamento concedido a operadores para 
prospecção de novos clientes para a Companhia;  (b) Refere-se 
despesas inerente da operação da Companhia que serão repassada/
reembolsáveis pelos clientes.
7. Outros ativos não circulantes: 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos judiciais
 (Nota explicativa n°25) 917.059 1.926.193

917.059 1.926.193
8. Imobilizado: % - Taxa 

anual de R$
 depreciação 31/12/2021 31/12/2020

Instalações 10 1.394.013 1.385.352
Veículos 20 386.252 386.252
Móveis e utensílios 10 1.552.575 1.489.795
Equipamentos de
 informática 20 4.171.630 3.905.833
Outras imobilizações - 11.426 11.426
Subtotal 7.515.896 7.178.658
( - ) Depreciações acumuladas (6.211.707) (5.606.952)
Imobilizado líquido 1.304.189 1.571.706
Resumo de movimentação: 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 1.571.706 1.571.385
Aquisições 337.239 596.718
Depreciação (604.756) (596.397)
Saldo final 1.304.189 1.571.706
Outras considerações: A Companhia avaliou a aplicação da revisão 
da vida útil-econômica dos itens do ativo imobilizado e concluiu que 
as taxas de depreciação utilizadas estão adequadas. 8.1. Direito de 
uso de imóvel: Em 01/01/2019 a Companhia avaliou os 
arrendamentos contratados identificando os arrendamentos sujeitos 
aos critérios para o registro de arrendamento de acordo com as 
determinações do pronunciamento técnico CPC 6 (R2) - Arrendamento 
Mercantil. Foram considerados basicamente os contratos de aluguel 

ordinárias nominativas e sem valor nominal. 15. Transações com 
partes relacionadas: Operações ativas e passivas:

31/12/2021 31/12/2020
Ativo Passivo Ativo Passivo

Mútuo - pessoa 
 física
  (acionistas) - 43.098.271 - 41.326.130
Mútuo - Redexport
 Comercial
  Exportadora e
   Importadora
    Ltda. 295.308 - 295.308 -
(-) Provisão (290.638) - (290.638) -

4.670 43.098.271 4.670 41.326.130

Os contratos de mútuo existentes em 31/12/2021 possuem as 

Importadora Ltda.: Remunerados a 1% a.m., com vencimento em 
01/12/2020. 16. Imposto de renda e contribuição social:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (38.559) (3.350.582)
Adições:
Despesas com brindes 16.576 61.213
Despesas com veículos - 9.189
Provisão para contingências 39.636 855.163
Provisão para perdas - PCLD - 438.561
Outras adições 31.544 39.820
Total das adições 87.756 1.403.945
Exclusões:
Reversão para contingências (1.545.749) -
Total das exclusões (1.545.749) -
Base do IR e CS (1.496.552) (1.946.636)
Total - IR e CS liquido dos
 incentivos fiscais (Corrente) - -
Base do imposto de renda e da
 contribuição social (diferido)
Ganho sobre cotas de Fundo de Inv.
 Direitos Creditórios 365.512 -
Base do IR e CS (Diferido) 365.512 -
Total - IR e CS (Diferido) 124.274 -
17. Receitas operacionais bruta: 31/12/2021 31/12/2020
Receitas de prestação de serviços 34.377.881 31.607.412
Receitas com operações de factoring 22.289.691 17.467.915
Receitas com intermediação 4.796.358 -
Receitas com recuperação de taxas 301.009 475.663
(-) Impostos Incidentes (5.168.866) (4.269.672)

56.596.073 45.281.318
18. Custo de serviços vendidos:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Juros passivos (2.763.080) (2.259.005)
Despesas bancárias (3.013.144) (2.284.174)
Despesas com captação (358.331) (208.423)

(6.134.555) (4.751.602)
19. Despesas - gerais e administrativas:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Serviços de terceiros (53.374.194) (45.930.713)
Despesas com pessoal (21.149.350) (18.236.576)
Amortização arrendamento (1.622.702) (1.430.605)
Taxas e custas (148.127) (1.396.528)
Condomínios (1.187.873) (1.093.587)
Depreciação e amortização (797.971) (781.522)
Telefone (719.288) (629.191)
Outras despesas (2.758.571) (2.654.741)

(81.758.076) (72.153.463)
20. Recuperação/ perdas pela não recuperabilidade de ativos:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Devedores duvidosos (3.734.018) (5.602.413)
Provisão de perdas - operação - (438.561)
Recuperação de duvidosos 2.485.616 6.847.791
Recuperação de incobráveis 148.591 100.000

(1.099.811) 906.817
21. Outras receitas operacionais:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Recuperação tarifas diversas 4.583.358 5.165.523
Recuperação custas cartoriais 1.595.060 2.225.859
Reversão de contingências 1.421.475 -
Receita diversas fomento 464.627 615.885
Outras receitas operacionais 196.503 663.772

8.261.023 8.671.039
22. Outras despesas operacionais:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Provisão de contingência - (1.480.817)
Impostos e taxas diversos (198.712) (184.846)
Outras despesas operacionais (39.270) -

(237.982) (1.665.663)
23. Receitas financeiras:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Multas e Mora 21.706.260 20.173.295
Rendimento s/ aplicações 3.242.849 578.450
Juros ativos 378.244 607.631
( - ) PIS / COFINS (954.774) (990.262)

24.372.579 20.369.114
24. Despesas financeiras:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Multas Compensatórias (37.810) (8.142)

(37.810) (8.142)
25. Provisão para demandas judiciais: A Companhia, no curso 
normal de suas atividades, está sujeita a riscos e contingências 
decorrentes de processos judiciais de natureza tributária, trabalhista 
e cível e/ou outras. A Administração, com base nas avaliações de seus 
advogados, concluiu que não há processos judiciais ou 
administrativos com riscos prováveis de um desembolso de caixa em 
31/12/2021 (R$ 1.672.477 em 2020) para fazer face aos potenciais 
riscos e às perdas esperadas com o desfecho dos processos em 
andamento. Os depósitos judiciais, em sua maioria relacionados com 
questões cíveis, montam em R$ 917.059 (R$ 1.926.193 em 2020). As 
causas e respectivos valores, considerados como de risco  
possível, montam em R$ 5.332.226 (R$ 5.856.436 em 2020), 
aproximadamente. 26. Instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros ativamente utilizados pela Companhia estão 
substancialmente representados por caixa e equivalentes de caixa, 
aplicações financeiras em fundos de investimentos de direitos 
creditórios, contas a receber, captação de empréstimos para o capital 
de giro, debêntures a pagar e transações com partes relacionadas, 
todos realizados em condições usuais de mercado, estando 
reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras 
considerando os critérios descritos na Nota 2. Estes instrumentos são 
administrados por meio de estratégias operacionais, visando à 
liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Valorização dos 
instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros 
ativos e passivos em 31/12/2021, bem como os critérios para sua 

Caixa e equivalentes de caixa 
(Nota 4): Os saldos mantidos em contas correntes bancárias e 
aplicações financeiras de liquidez imediata possuem valores de 

Contas a receber (Nota 
5): As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial 
pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de 

Partes relacionadas (Nota 15): São 
adotados valores similares aos de mercado. 27. Gerenciamento de 
riscos: A Administração da Companhia adota uma política 
conservadora no gerenciamento dos seus riscos. Essa política 
materializa-se pela adoção de procedimentos que envolvem todas as 
suas áreas críticas, garantindo que as condições do negócio estejam 

Risco de mercado: Os ativos componentes da 
carteira da Companhia estão sujeitos a oscilações nos seus preços em 
função da reação dos mercados frente a notícias econômicas e 
políticas, tanto no Brasil como no exterior, podendo, ainda, responder 
a notícias específicas a respeito dos emissores dos títulos 
representativos dos ativos da Companhia. As variações de preços dos 
ativos poderão ocorrer também em função de alterações nas 
expectativas dos participantes do mercado, podendo, inclusive, 
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Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2022
1. Data, hora e local: Assembleia realizada no dia 30 do mês de abril de 2022, por votação eletrônica. 2. Convocação: 
Dispensada a convocação em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme 
assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Presença: Presentes as acionistas Caixa Seguridade 
Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A., que representam a totalidade do capital social da Companhia. 
4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Claudia Ramos de Oliveira, Diretora Presidente da Companhia. 5. 
Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Deliberar sobre o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, acompanhados do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) deliberar sobre a composição e eleição dos membros titulares do 
Conselho Fiscal; Em Assembleia Geral Extraordinária: (iii) Aprovar a remuneração global anual dos administradores 
da Companhia. 6. Deliberações: As acionistas presentes apreciaram e decidiram, no uso de suas competências 
estatutárias, sem quaisquer ressalvas ou restrições, por unanimidade: 6.1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
Aprovar as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, as quais foram publicadas no Jornal O Dia, no dia 30 de abril de 2022. Aprovar, sem 
restrições ou ressalvas, a proposta da administração para a destinação do resultado do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021, da seguinte forma: (i) apurado prejuízo líquido de R$ 2.636.245,73 (dois milhões, 
seiscentos e trinta e seis mil, duzentos e quarenta e cinco reais e setenta e três centavos), no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) absorção do valor de R$1.872,64 (hum mil, oitocentos e setenta e dois 
reais e sessenta e quatro centavos) através da Reserva Legal existente no Patrimônio Líquido da Caixa Assistência; 
(iii) prejuízo acumulado de R$ 2.634.373,09 (dois milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, trezentos e setenta e três 
reais e nove centavos, razão pela qual não haverá dividendos a serem pagos aos acionistas. (ii) Aprovar a composição 
e a instalação do Conselho Fiscal da Companhia, o qual passará a ser permanente e composto por 4 (quatro) 
membros e seus respectivos suplentes, eleitos e destituídos pela Assembleia Geral. Eleger, para um mandato até 
primeira Assembleia Geral ordinária que se realizar após a sua eleição, permitida a reeleição: (A) como titulares 
designados pela acionista USS Soluções Gerenciadas S.A.: (a) Felipe Pascoal Baltazar, brasileiro, casado, 
contador, portador da cédula de identidade RG nº 29.887.623 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 304.534.768-13, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Bonnard, nº 
980, Edifício 19, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134; (b) Rafael de Souza Carvalho, brasileiro, 
casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 32003414 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 
318.990.868-03, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Rua Bonnard, nº 980, Edifício 19, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134; (B) como titulares 
designados pela acionista Caixa Seguridade Participações S.A.: (c) Dante Cassiano Viana, brasileiro, solteiro, 
auditor fiscal do trabalho, portador da cédula de identidade RG nº 5610589 SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob nº 
041.713.704-42, residente e domiciliado na Cidade de Brasília, com endereço comercial na SAUS Quadra 3, Bloco 
E, 3º andar, Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70.070-030; (d) Gustavo Augusto Freitas de Lima, brasileiro, casado, 
Procurador Federal, portador da cédula de identidade RG nº 135047595 OAB RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 
014.430.577-11, residente e domiciliado na Cidade de Brasília, com endereço comercial na SAUS Quadra 3, Bloco 
E, 3º andar, Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70.070-030. Fica, desde já, eleito como Presidente do Conselho Fiscal, o Sr. 
Felipe Pascoal Baltazar, acima qualificado, o qual exercerá tal posição durante o seu mandato como membro do 
Conselho Fiscal. Os referidos membros do Conselho Fiscal tomam posse mediante a assinatura dos respectivos 
termos de posse, lavrados em livro próprio. Os membros do Conselho ora eleitos aceitaram os cargos e declaram, 
sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração de sociedades, nem foram condenados, 
ou estão sob efeitos de condenação, de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade. Ademais, os membros ora eleitos declaram: (i) atender ao requisito de reputação ilibada, 
conforme estabelecido no artigo 147, §3º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”); e (ii) não ocupar cargo em sociedades que sejam concorrentes da Companhia, ou representar interesse 
conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do §3º do artigo 147 da Lei das S.A. 6.2. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (iii) Aprovar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício 
social de 2022, no montante anual global de até R$ R$ 5.290.182,29 (cinco milhões, duzentos e noventa mil, cento 
e oitenta e dois reais e vinte e nove centavos). O Conselho de Administração alocará e individualizará a remuneração 
de cada um dos membros da administração da Companhia. Aprovar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal 
da Companhia, para o exercício social de 2022, no montante anual global de até R$ R$ 188.578,51 (cento e oitenta 
e oito mil, quinhentos e setenta e oito reais e cinquenta e um centavos), com as respectivas individualizações, não 
havendo remuneração para os membros suplentes do Conselho Fiscal da Companhia. Encerramento e Lavratura 
da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos da reunião do 
Conselho de Administração da Companhia sendo a presente ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada 
conforme e assinada por todos os presentes. CERTIDÃO: A presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro 
próprio. Barueri, 30/04/2022. Mesa: Claudia Ramos de Oliveira - Presidente da Mesa, Patrícia Santana - Secretária 
designada. JUCESP nº 255.436/22-1 em 20/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Planeta Securitizadora S.A
Companhia Aberta - CNPJ nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação da Assembleia Especial de Investidores dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A.

A Planeta Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização, convoca os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 
10ª Emissão da Emissora (“CRA” e “Titulares dos CRA”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a se realizar no dia 21 de junho de 2022, às 15:00, de forma exclusivamente 
digital, inclusive para fins de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação presencial, para examinar, discutir e votar a respeito das demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do parecer do Auditor 
Independente, que foram emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, conforme o relatório de auditoria. 
Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para instalação da Assembleia a 
aprovação das demonstrações financeiras se dará de forma automática, nos termos do Art. 25 §2º da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”). Em atenção à Resolução CVM 60, a Assembleia 
será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos 
CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do Art. 26 §3º da Resolução CVM 60, será admitido o 
envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da 
Emissora https://planetasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio 
da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância 
deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, assinados 
pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados 
à Assembleia. A Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O 
registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, 
cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem 
prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de 
assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 30 de maio de 2022.
Planeta Securitizadora S.A.

Planeta Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação da Assembleia Especial de Investidores dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A.

A Planeta Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no “Termo 
de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio Diversificados da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Planeta Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), convoca 
os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Emissora 
(“CRA” e “Titulares dos CRA”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a 
se realizar, no dia 21 de junho de 2022, às 15:30, de forma exclusivamente digital, inclusive para fins de 
voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação presencial, para examinar, discutir e votar a respeito das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado (conforme definido no Termo de Securitização), referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do parecer do Auditor Independente, que foram 
emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, conforme o relatório de auditoria. Importante ressaltar que, 
caso não seja possível obter o quórum necessário para instalação da Assembleia a aprovação das demonstrações 
financeiras se dará de forma automática, nos termos do Art. 25 §2º da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”). Em cumprimento ao disposto no Art. 25 §§ 3º e 4º e Art. 26 da Resolução 
CVM 60, o presente edital cumpre a função adicional de aviso aos Titulares dos CRA sobre a celebração de 
aditamento ao Termo de Securitização para refletir alterações normativas pertinentes, relativas à dispensa 
de publicação de edital de convocação para a realização da Assembleia. Em atenção à Resolução CVM 60, a 
Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, 
sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@grupogaia.com.br e 
ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos 
CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do Art. 26 §3º da Resolução CVM 60, será admitido o 
envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da 
Emissora https://planetasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio 
da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância 
deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, assinados 
pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados 
à Assembleia. A Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O 
registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, 
cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem 
prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de 
assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 30 de maio de 2022.
Planeta Securitizadora S.A.

Planeta Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação da Assembleia Especial de Investidores dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 15ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A.

A Planeta Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª 
(primeira) Série da 15ª (décima quinta) emissão da Planeta Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), convoca 
os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª Série da 15ª Emissão da Emissora (“CRA” e 
“Titulares dos CRA”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, no dia 
21 de junho de 2022, às 15:15, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação presencial, para 
examinar, discutir e votar a respeito das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado (conforme defi nido no 
Termo de Securitização), referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, apresentadas pela 
Emissora, acompanhadas do parecer do Auditor Independente, que foram emitidas sem ressalvas e sem opinião 
modifi cada, conforme o relatório de auditoria. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum 
necessário para instalação da Assembleia a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, 
nos termos do Art. 25 §2º da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”). Em atenção 
à Resolução CVM 60, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@
grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 
2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do Art. 26 §3º da Resolução CVM 60, será 
admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no 
site da Emissora https://planetasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por 
meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância 
deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, assinados pela 
plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. 
A Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas 
serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares 
dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via 
D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 30 de maio de 2022.
Planeta Securitizadora S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 14CB-3945-9AAF-7435.
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Votorantim S.A.
CNPJ/ME nº 03.407.049/0001-51 – NIRE 35.300.313.216

Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 29 de abril de 2022
1. Data, Hora e Local: Dia 29 de abril de 2022, às 08 horas e 30 minutos, na sede social da Votorantim 
S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 13º andar, cj. 
“A”, Itaim Bibi, CEP 01448-000 (“Companhia”). 2. Presença: acionistas representando a totalidade do 
capital social, conforme assinaturas lançadas no livro de “Presença de Acionistas” da Companhia. 3. 
Convocação e Publicações: Dispensadas as formalidades de convocação, conforme autorizado pelo 
artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei nº 6.404/76”), tendo em vista o comparecimento de acionistas 
titulares da totalidade das ações de emissão da Companhia. As demonstrações financeiras, o parecer 
dos auditores independentes e o relatório da administração referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021 foram publicados nos jornais “O Dia” e o “O Dia Digital”, ambos no dia 
06 de abril de 2022, todos colocados à disposição dos acionistas na sede da Companhia. 4. Mesa 
Dirigente: Eduardo Mazzilli de Vassimon, Presidente, e Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 5. 
Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (ii) deliberar sobre a desti-
nação do resultado do exercício; e (iii) fixar a remuneração global dos administradores. 6. Deliberações 
Ordinárias: Colocadas as matérias em discussão e votação, os acionistas presentes aprovaram sem 
ressalva, por unanimidade de votos: (i) as contas dos administradores, as demonstrações financeiras 
e o relatório da administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, 
nos termos em que foram previamente entregues aos acionistas e publicados no Jornal “O Dia”, às 
fls. 05 e 06, e no Jornal “O Dia Digital”, às fls. 07, 08 e 09, ambos em edição de 06 de abril de 2022; 
(ii) a destinação do Lucro Líquido do exercício, que totalizou R$ 6.401.743.497,20 (seis bilhões, qua-
trocentos e um milhões, setecentos e quarenta e três mil, quatrocentos e noventa e sete reais e vinte 
centavos), da seguinte forma: “Reserva Legal”, R$ 320.087.174,86 (trezentos e vinte milhões, oitenta e 
sete mil, cento e setenta e quatro reais e oitenta e seis centavos); “Dividendos Mínimos Obrigatórios”, 
R$ 1.520.414.080,59 (um bilhão, quinhentos e vinte milhões, quatrocentos e quatorze mil, oitenta 
reais e cinquenta e nove centavos); e “Reserva de Lucros”, R$ 4.561.242.241,75 (quatro bilhões, 
quinhentos e sessenta e um milhões, duzentos e quarenta e dois mil, duzentos e quarenta e um reais 
e setenta e cinco centavos). Nos termos do artigo 202, § 3º, da Lei 6.404/76, os acionistas decidiram, 
por unanimidade, pela não distribuição dos Dividendos Mínimos Obrigatórios, que ficarão retidos na 
Reserva de Lucros da Companhia; (iii) o valor da remuneração global da Administração da Companhia 
para o ano de 2022, inclusive benefícios de qualquer natureza, no valor total de até R$ 50.491.214,00 
(cinquenta milhões, quatrocentos e noventa e um mil e duzentos e quatorze reais), sendo o valor de 
até R$ 36.728.414,00 (trinta e seis milhões, setecentos e vinte e oito mil, quatrocentos e quatorze 
reais) destinados à remuneração da Diretoria da Companhia e o valor de até R$ 13.762.800,00 (treze 
milhões, setecentos e sessenta e dois mil e oitocentos reais) ao Conselho de Administração; e (iv) a 
autorização da Diretoria da Companhia, na forma do Estatuto Social, a assinar todos os documentos 
e tomar as providências necessárias ao cumprimento da presente deliberação. 8. Encerramento: a) 
Em todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) O Sr. Presidente franqueou 
o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) Os trabalhos foram suspensos para 
a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Secretário. (a.a.) 
Eduardo Mazzilli de Vassimon, Presidente; Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; p. Hejoassu 
Adminitração S.A., José Luiz Gimenes Caiafa e Sergio Thiago da Gama Giestas, Acionista. A presente 
transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 29 de abril de 2022. Sergio Thiago 
da Gama Giestas – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
268.644/22-6 em 27/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

LBR  - Lácteos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas da LBR - Lácteos Brasil S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia 
30 de junho de 2022, às 9h30min, a qual será realizada na sede da Companhia, localizada na Rua Cláudio 
Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a serem realizadas cumulativamente, para deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (A) Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Tomar as contas da diretoria, examinar, discutir e 
votar as demonstrações contábeis financeiras individuais e consolidadas da Companhia, relativas ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas do relatório do auditor independente, 
bem como das respectivas notas explicativas da Administração, dispensando-se a presença do 
representante dos auditores independentes. (b) Deliberar sobre a destinação do resultado relativo ao 
exercício social da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2021. (B) Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (a) Deliberar acerca da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício 
de 2022. (b) Deliberar sobre a inclusão dos itens (g) e (h) no Artigo 3º, Capítulo II - Denominação, Duração, 
Sede e Objeto, do Estatuto Social da Companhia e no CNPJ/MF sob o nº 02.341.881/0001-30, de atividades 
econômicas secundárias CNAE nº 8219-9/99 e CNAE nº 6810-2/02. Informações Gerais: - Os documentos 
e informações referidos neste Edital de Convocação encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da 
Companhia, tendo sido dispensada a sua publicação conforme é facultado pelo artigo 294, II, da Lei nº 
6.404/76. - O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à AGOE munido de documento que 
comprove sua identidade e seus poderes de representação, conforme o caso. - Nos termos do artigo 121, 
Parágrafo Segundo da Lei  nº 6.404/1976, o acionista poderá participar e votar a distância mediante ingresso 
pelo endereço digital abaixo descrito: Join Zoom Meeting: https://zoomus/j/5088566600?pwd=WHhRV 
FZrMmprMExYMEplTThKY1M UT09 - Meeting ID: 508 856 6600 - Passcode: B1GwV5.

São Paulo, 27 de maio de 2022
Renato de Andrade e Jean-Marc Benaron 

Diretores sem Designação Específica

BARI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0001-60 - NIRE 35300363591

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 66ª (Décima Sexta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos certificados de recebíveis imobiliários da 66ª (décima sexta) série da 
1ª (primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos 
termos da Cláusula 7.4 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 66ª Série da 1ª Emissão 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A.”, celebrado em 21 de dezembro de 
2018, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 
4º andar, CEP 05425-020, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a 
ser realizada no dia 21 de junho de 2022, às 14h00 (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, 
por videoconferência online na plataforma “Zoom”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, 
individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora 
convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não da concessão de prazo adicional 
para a LOG Maracanaú I SPE Ltda. (“LOG Maracanaú”) e a LOG Commercial Properties e Participações 
S.A. (“LOG”), na qualidade de fiduciantes no âmbito do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
de Imóveis em Garantia e Outras Avenças sob Condição Suspensiva”, celebrado em 21 de dezembro de 
2018, entre a LOG Maracanaú, a LOG e a Emissora, conforme aditado (“Contrato de Alienação 
Fiduciária”), comprovarem o registro do 4º (quarto) aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária, 
celebrado em 23 de fevereiro de 2022 (“4º Aditamento”) perante o 2º Ofício de Registro de Imóveis 2ª 
Zona de Maracanaú, Estado do Ceará (“RGI”), por mais 90 (noventa) dias, renováveis pelo mesmo 
período, a contar do prazo final estabelecido no âmbito da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de CRI realizada no dia 1º de fevereiro de 2022, que passará a ser dia 20 de dezembro de 2022. 
Observado o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, bem como a Resolução CVM 60, os titulares 
dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto 
social, ata de eleição, procuração, documento de identificação RG e CPF dos signatários) 
para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para 
pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos acima informados, até o horário de sua instalação. Os 
documentos relativos à matéria a ser discutida na Assembleia, incluindo este Edital, encontram-se à 
disposição dos titulares do CRI para consulta nas páginas eletrônicas da Emissora (https://barisec.com.
br/emissoes), em conformidade com as disposições da Lei das Sociedades por Ações e regulamentação 
da CVM. Ademais, para fins deste Edital, os termos iniciados em letra maiúscula que não estejam aqui 
definidos terão os significados que lhes são atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 1º de junho 
de 2022. BARI SECURITIZADORA S.A.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 (Matriz) - NIRE 35.300.006.658
CNPJ/MF nº 60.665.981/0004-60 (Filial) -  NIRE 35.901.939.195

Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 25 de março de 2022
Data, Hora e Local: Realizada em 25 de março de 2022, às 11:00 horas, no escritório administrativo da 
União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800,  
16º andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP: 05676-120, na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo.  Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, tendo em 
vista a presença da totalidade dos membros da diretoria da Companhia. Presença: Presentes todos os 
membros da diretoria da Companhia. Composição da Mesa: Presidida pelo Sr. Fernando de Castro 
Marques e Secretariada pela Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do Dia: Deliberar sobre a inclusão 
da atividade de - Comércio atacadista de chocolates, confeitos, balas, bombons e semelhantes na filial 0004. 
Deliberações: Dando início aos trabalhos da presente Reunião de Diretoria, o Presidente da Mesa fez 
ampla exposição da situação da sociedade e da necessidade de incluir em seu cartão de CNPJ a atividade: 
CNAE 4637-1/07 - Comércio atacadista de chocolates, confeitos, balas, bombons e semelhantes, para 
complementar a atividade de comercialização de produtos destinados à alimentação humana, já exercida 
na filial. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quis fazer uso da palavra, foram os 
trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os trabalhos, foi esta lida e 
aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada pelos presentes. A presente Ata é cópia fiel 
daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 25 de março de 2022. Mesa: Fernando de Castro Marques - 
Diretor Presidente; Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins. Secretária. Membros da Diretoria: Fernando de 
Castro Marques - Diretor Presidente; José Luiz Junqueira Simões - Diretor Vice-Presidente; Paula Melo 
Suzana Gomes - Diretora Vice-Presidente; Sérgio Eduardo Aparecido Costa Freire - Diretor. JUCESP 
nº 229.815/22-4 em 06/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ/ME nº 82.120.676/0001-83 - NIRE 35.300.412.087

Ata da Assembleia Geral Ordinária de 29 de Abril de 2022
Data, Hora e Local: Realizada no dia 29 de abril de 2022, às 10h00 horas, localizada na sede da Companhia 

na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 2277, 169 andar, conj. 1604, Edif. Plaza Iguatemi, bairro Jardim Paulistano, 

São Paulo/SP, CEP: 01.452-000. Convocação: Edital de Convocação publicado nos dias 08 de abril de 

2022, na página 06 do Jornal “O Dia SP”; 09 de abril de 2022, na página 07 do Jornal “O Dia SP”; e 12 de 

abril de 2022, na página 06 do Jornal “O Dia SP”. Demonstrações Financeiras: As demonstrações 

financeiras da Companhia referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, foram publicadas 

no dia 30 de março de 2022, páginas 75 a 78, no Jornal “O Dia SP”. Presença: Acionistas representando a 

totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Sr. Jaimes Bento de Almeida Junior - Presidente; Sra. 

Patricia Simon, Secretária. Ordem do Dia: a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 

as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 

de 2021; b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2021; e c) aprovar a remuneração dos membros da Diretoria e Conselho de Administração no ano de 2022. 

Deliberações: O Sr. Presidente da Mesa declarou instalada a reunião e, por unanimidade de votos dos 

presentes, sem quaisquer restrições, aprovaram: a) As Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2021; b) A proposta da Diretoria de destinação do resultado, face 

à apuração do lucro líquido no exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, no montante total de  

R$ 41.105.801,97 (quarenta e um milhões, cento e cinco mil, oitocentos e um reais e noventa e sete 

centavos), a ser destinado da seguinte forma: o montante de R$ 30.829.351,48 (trinta milhões, oitocentos e 

vinte e nove mil, trezentos e cinquenta e um reais e quarenta e oito centavos), para a reserva de lucros a 

realizar, incluindo neste valor o montante de dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido do 

exercício a distribuir, de R$ 10.276.450,49 (dez milhões, duzentos e setenta e seis mil, quatrocentos e 

cinquenta reais e quarenta e nove centavos). Durante o exercício de 2021, além do valor de dividendos 

mínimos obrigatórios, foram distribuídos mais R$ 1.723.549,51 (um milhão, setecentos e vinte e três reais, 

quinhentos e quarenta e nove reais e cinquenta e um centavos) referente a dividendos distribuídos 

antecipadamente. c) A remuneração dos membros da Diretoria e Conselho de Administração, que deverá 

ser realizada até o limite de R$ 6.919.976,43 (seis milhões, novecentos e dezenove mil, novecentos e 

setenta e seis reais e quarenta e três centavos) para o exercício de 2022. Leitura e Lavratura da Ata: nada 

mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 

manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual após 

reaberta a sessão, foi lida, aprovada por todos os presentes e assinada. São Paulo, 29 de abril de 2022. 

Mesa: Jaimes Bento de Almeida Junior - Presidente; Patricia Simon - Secretária. Acionistas Presentes: 
Jaimes Bento de Almeida Junior; JAJ Brasil Investimentos e Participações Ltda. - São Paulo, 29 de abril de 

2022 - Patricia Simon - Secretária. JUCESP nº 243.112/22-1 em 13/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - 

Secretária Geral.

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ/ME 82.120.676/0001-83 - NIRE 35.300.412.087

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 11 de Abril de 2022
1. Data, Hora e Local: Em 11 de abril de 2022, às 10h00, na sede social da Almeida Junior Shopping 

Centers S/A (“Companhia”), localizada na capital do estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 

nº 2277, 16º andar, cj. 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada convocação prévia em face da presença de todos os membros em exercício do 

Conselho de Administração da Companhia. 3. Presença: a totalidade dos membros em exercício do 

Conselho de Administração da Companhia. 4. Mesa: Jaimes Bento de Almeida Junior - Presidente; Camila 

Angeloni de Almeida Ferreira - Secretária. 5. Ordem do Dia: aprovar a prestação de garantia, na qualidade 

de fiadora, em favor de “AJ Realty Desenvolvimento Imobiliário Ltda.”, para contratação de operação 

financeira de abertura de crédito para produção de empreendimento imobiliário, figurando como credor o 

“Banco do Brasil S/A”. 6. Deliberações: Após discutir e examinar o assunto constante da Ordem do Dia, os 

membros em exercício do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, o que 

segue: (I) Fica aprovada a prestação de garantia pela Companhia, que figurará como Fiadora, em contrato 

de abertura de crédito para produção de empreendimento imobiliário, a ser contratado pela “AJ Realty 

Desenvolvimento Imobiliário Ltda.”, sociedade limitada inscrita no CNPJ/ME sob nº 35.312.187/0001-43, 

com seus atos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE nº 35 235 679 436, 

sediada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.277, 16º andar, conjunto 1604, São Paulo, SP, na qualidade de 

Devedora, junto ao Banco do Brasil S.A., sociedade de economia mista inscrito no CNPJ/ME sob  

nº 00.000.000/0001-91, com sede no Município de Brasília, Distrito Federal, na Quadra 5, Lote B, Torres I, II 

e III, sem número, 1º a 16º andares, Asa Norte, CEP 70.040-912, inclusive suas filiais e demais instituições 

financeiras coligadas, na qualidade de Credor, cujos recursos serão destinados à produção de 

empreendimento imobiliário situado na cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, na 

Avenida Santa Catarina, nº 01, Bairro dos Estados, denominado “The Spot One”, representado por fração 

ideal de propriedade da Sociedade na matrícula nº 90.358, do 1º Registro de Imóveis de Balneário 

Camboriú, Estado de Santa Catarina, até o limite do custo direto total da construção, no montante de  

R$ 65.794.328,73 (sessenta e cinco milhões, setecentos e noventa e quatro mil, trezentos e vinte e oito reais 

e setenta e três centavos). 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e 

suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, após ter sido reaberta a sessão foi 

lida, achada conforme, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 11 de abril de 2022. Mesa: Jaimes 

Bento de Almeida Junior - Presidente; Camila Angeloni de Almeida Ferreira - Secretária. Conselheiros (em 
Exercício): Jaimes Bento de Almeida Junior, Heloísa Helena Kretzer de Almeida, Camila Angeloni de 

Almeida Ferreira. Certidão: Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. Camila 
Angeloni de Almeida Ferreira - Secretária. JUCESP nº 245.260/22-5 em 17/05/2022. Gisela Simiema 

Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E819-4732-9C2A-00E2.
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